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n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a sociedade Tecnimede Sociedade 
Técnico -Medicinal, S. A., com sede social na Rua da Tapada Grande, 
2, Abrunheira, 2710 -089 Sintra, a comercializar por grosso, importar e 
exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, 
a partir das suas instalações sitas na Estrada da Quinta, 148 e 148 -A, 
Manique de Baixo, 2645 -436 Alcabideche, sendo esta autorização válida 
por um ano a partir da data do referido despacho, e considerando -se 
renovada por igual período, se o INFARMED, I. P., nada disser até 
90 dias antes do termo do prazo.

18 de junho de 2013. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula 
Dias de Almeida.

207091901 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9226/2013
Considerando que a Direção -Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência do Ministério da Educação e Ciência, é dirigida por um diretor-
-geral coadjuvado por dois subdiretores -gerais, nos termos do artigo 3.º 
do Decreto Regulamentar n.º 13/2012, de 20 de janeiro, diploma que 
aprova a sua estrutura orgânica;

Considerando que com a vacatura do cargo de subdiretor -geral 
importa assegurar a efetiva direção desse organismo, até à conclu-
são dos procedimentos concursais a desenvolver pela CRESAP, 
procede -se, através do presente despacho, à designação, em regime 
de substituição, ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicável por força da alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º da 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, do titular do órgão de direção 
superior de 2.º grau da Direção -Geral de Estatísticas da Educação 
e Ciência;

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 15.º do 

Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, e do artigo 3.º do Decreto 
Regulamentar n.º 13/2012, de 20 de janeiro, e nos termos do disposto 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro:

1 - Designo, em regime de substituição, para exercer o cargo de 
subdiretor -geral da Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, 
o Doutor João Manuel Queiroz Faria de Oliveira Batista, cujo currículo 
académico e profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia 
a competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação 
adequadas ao exercício do cargo.

2 - O ora designado fica autorizado a prestar a atividade docente ou 
de investigação nos termos do n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, conjugado com a alínea f) do n.º 2 do artigo 27.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, e alterada pelas Leis n.ºs 
64  -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, Lei n.º 66/2012 de 31 de dezembro, e Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro.

3 - A presente designação produz efeitos a 1 de julho de 2013.
26 de junho de 2013. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 

Paulo de Sousa Arrobas Crato.

ANEXO

Síntese Curricular de João Manuel Queiroz Faria 
de Oliveira Batista

Formação Académica
Doutorado em Física -Matemática pela Universidade de Cambridge, 

UK, em 2006.
Licenciado em Engenharia Física Tecnológica, pelo Instituto Superior 

Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, em 2000, com média final 
de curso de 19 valores. Ano de intercâmbio Erasmus na École Polyte-
chnique de Paris, em 1998/99, com resultados incluídos na média da 
licenciatura.

Atividade Profissional Académica
Investigador Pós -Doutorado no Departamento de Matemática do 

Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, desde 
2012.

Investigador Pós -Doutorado no Instituto de Física Teórica da Uni-
versidade de Amesterdão, de 2006 a 2010.

Projetos em Educação
Desde 2011, promotor e/ou coordenador dos seguintes projetos:
1) Arquivo Escolar: Repositório aberto de sebentas universitárias 

de Matemática. Oferece atualmente cerca de 200 textos de profes-
sores das melhores universidades portuguesas e brasileiras. Apoiado 
pela Universidade do Porto, Instituto Superior Técnico e Sociedade 
Portuguesa de Matemática. Projeto vencedor do 1º prémio na área de 
empreendedorismo social da edição de 2011 do concurso de empreen-
dedorismo da Associação Acredita Portugal, à época o maior no país. 
http://arquivoescolar.org.

2) Gravações Vídeo Universitárias: Gravação de cadeiras semes-
trais completas de Matemática e de Física lecionadas no Instituto 
Superior Técnico e na Universidade do Porto. Disponibilização gra-
tuita dos vídeos nas páginas web dos respetivos departamentos. Em 
colaboração com o International Centre for Theoretical Physics da 
UNESCO.

3) Projeto Aula Aberta: Projeto para divulgação de boas práticas no 
ensino secundário.

Promovido pela Fundação Calouste Gulbenkian e pela Sociedade 
Portuguesa de Matemática.

Quatro escolas secundárias com resultados excecionais a nível 
nacional disponibilizarão online informação detalhada sobre o seu 
ensino e funcionamento, incluindo os testes, trabalhos de casa e 
fichas de trabalho dados aos alunos de uma turma, gravações de 
aulas de um professor, entrevistas com o Diretor e professores sobre 
a seu trabalho, etc. Em construção, arrancará online no início do ano 
letivo 2013/14.

Principais Publicações Científicas
Baptista, J. (2011), On the L -metric of vortex moduli spaces, Nucl. 

Phys. B844, 308 -333.
Baptista, J. (2010), Non -abelian vortices, Hecke modifications and 

singular monopoles. Lett. Math. Phys. 92, 243 -252.
Baptista, J. (2009), Non -abelian vortices on compact Riemann sur-

faces, Commun. Math. Phys. 291, 799 -812.
Baptista, J. (2006), Vortex equations in abelian gauged sigma -models, 

Commun. Math. Phys. 261, 161 -194.
Baptista, J. (2005), A topological gauged sigma -model, Adv. Theor. 

Math. Phys. 9, 1007 -10047.
Baptista, J.; Manton, N. (2003), The dynamics of vortices on S near 

the Bradlow limit, J. Math. Phys. 44, 3495 -3508.
Línguas
Fluente em Português e Inglês, competente em Francês e treino em 

Espanhol oral.
207073433 

 Conselho Nacional de Educação

Recomendação n.º 6/2013

Recomendação sobre A condição estudantil no Ensino Superior

Preâmbulo
No uso das competências que por lei lhe são conferidas e nos termos 

regimentais, após apreciação do projeto de Recomendação elaborada 
pelos Conselheiros Luís Rebelo, Paulo Neto e Cecília Honório, o Con-
selho Nacional de Educação, em reunião plenária de 26 de junho de 
2013, deliberou aprovar o referido projeto, emitindo assim a sua quarta 
Recomendação no decurso do ano de 2013.

Recomendação

Introdução
Portugal registou nas últimas décadas uma evolução positiva em to-

dos os níveis de ensino com particular destaque para o ensino superior. 
É necessário, nesta altura, reafirmar a educação como o sector onde a 
qualidade do investimento se relaciona mais diretamente com o cresci-
mento económico e o sucesso do futuro do País.

Portugal e os restantes parceiros europeus assumiram um conjunto 
de metas para o sucesso da estratégia Europa 2020, nomeadamente a 
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meta de 40 % de diplomados na faixa etária dos 30 -34 anos. Em 2011, 
Portugal detinha 26,1 % de diplomados nesta faixa etária (cf. Estado 
da Educação 2012 p. 192), quando a média da UE era de 34,6 %. Os 
esforços realizados não podem ser postos em causa, sublinhando -se 
que a aposta na qualificação das pessoas é decisiva nos momentos de 
maior dificuldade económica, o que deverá passar pela melhoria das 
condições de acesso e frequência do ensino superior e por uma estratégia 
de promoção do sucesso académico.

Apesar de Portugal dispor hoje de um quadro renovado para o ensino 
superior, mais diversificado e mais aberto a novas camadas sociais, go-
zando de uma credibilidade acrescida na sociedade portuguesa e junto 
de parceiros internacionais relevantes, Portugal necessita de continuar a 
aposta no aumento das qualificações superiores da população para uma 
participação mais competitiva na economia do conhecimento.

Sem dados oficiais sobre a quebra de financiamento e o impacto da 
realidade económica atual na frequência do ensino superior, releva -se o 
aumento do abandono escolar e as dificuldades de funcionamento que 
as IES vêm enfrentando. Já em 2010, apesar de acordado e contratua-
lizado o reforço de 100 milhões de euros no âmbito dos Contratos de 
Confiança, tal não se concretizou, tendo -se verificado uma redução de 
28 % nos orçamentos de funcionamento das instituições (cf. Estado da 
Educação 2011, p. 198).

No que se refere ao abandono, o Conselho de Reitores das Universi-
dades Portuguesas (CRUP) tomou a iniciativa de estudar esta realidade 
de difícil quantificação pela diversidade de fatores que podem estar na 
sua génese, constituindo um grupo de trabalho (com representantes das 
universidades e dos estudantes) para conhecer com maior fidedignidade 
o fenómeno de abandono escolar e discutir eventuais soluções. Importa 
obter dados fiáveis de modo a combater este fenómeno demasiado 
significativo no nosso sistema para poder ser ignorado.

Outros desafios se colocam à realização das metas EF 2020 e aos 
compromissos internacionais de melhoria da qualificação da população 
portuguesa num contexto de crise. De entre eles, sublinha -se a necessi-
dade de alargar a base de recrutamento do ensino superior, reestruturar 
a oferta formativa e reforçar a eficiência das instituições, estimular a 
empregabilidade, mobilizando empregadores, instituições e estudantes 
no esforço comum de projetar o futuro.

Currículo e Avaliação
Os currículos do ensino superior têm sido objeto de amplas discussões e 

debates. Os novos desafios colocados aos estudantes e recém -diplomados 
têm realçado a necessidade de competências mais diversificadas e que 
ultrapassam o habitualmente transmitido na sala de aula.

A OCDE, a Comissão Europeia e a UNESCO, o CNE, bem como as 
organizações estudantis, têm transmitido a necessidade de uma maior 
valorização do currículo com atividades extracurriculares, devendo 
as instituições de ensino superior proporcionar condições para que 
tal ocorra, reconhecendo essas mesmas atividades no suplemento ao 
diploma dos estudantes que nelas participam. O fomento deste tipo de 
atividades procura, além do desenvolvimento de novas competências, 
também contribuir para uma diferenciação do percurso formativo pessoal 
no ensino superior: é necessário que os diplomados possuam caracterís-
ticas e competências que os diferenciem. Assim os diplomados poderão 
mais facilmente ser enquadrados num mercado de trabalho em que a 
diferenciação de experiências no seu percurso e a transversalidade dos 
conhecimentos são crescentemente valorizados.

Para que esta personalização do percurso educativo possa acontecer, 
enriquecendo a experiência de frequência do ensino superior de cada 
estudante, é necessário flexibilizar seriamente os currículos e os métodos 
de avaliação.

No que se refere ao plano de estudos, devia ser garantida a possi-
bilidade de o estudante escolher parte das unidades curriculares que 
compõem o seu ciclo de estudos, quer dentro da sua área de estudo, 
quer num leque mais amplo de outras áreas do conhecimento. Também 
as competências adquiridas em atividades extracurriculares devem ser 
devidamente valorizadas no suplemento ao diploma. Quanto aos métodos 
de avaliação devem ser, dentro do possível, flexibilizados, sem que tal 
signifique menor exigência, mas antes a possibilidade de o estudante 
escolher a metodologia de avaliação que mais lhe convier.

No âmbito da autonomia das instituições, a aplicação de métodos 
de avaliação diversificados e consentâneos com a individualização dos 
percursos de formação deve ser generalizado, o que se deveria articu-
lar com uma maior participação dos estudantes na definição da oferta 
formativa das instituições de ensino superior.

Numa sociedade moderna e democrática, as IES constituem orga-
nizações de ensino e investigação em que estudantes e docentes pro-
curam o progresso das escolas a que pertencem. O conhecimento e a 
transparência do seu funcionamento geram naturalmente confiança 
entre todos os seus membros, o que, por sua vez, potenciará o sucesso 
da instituição de ensino e investigação em que se integram. O próprio 

Processo de Bolonha aponta para um novo perfil de docência, com 
novas funções, nomeadamente no plano tutorial. Neste contexto, é hoje 
claro que o padrão tradicional do professor de ensino superior pode ser 
insuficiente para responder às novas exigências, em algumas situações. A 
sua formação deve integrar conhecimentos e competências pedagógicas 
essenciais, bem como a avaliação do seu desempenho deverá basear -se 
em critérios publicitados e transparentes que contribuam para credibilizar 
as instituições e qualificar o sistema de ensino superior.

Mobilidade e Empregabilidade
A mobilidade dos estudantes, através de diversos programas que 

possibilitam a frequência de um ou mais semestres dos seus ciclos de 
estudos numa outra instituição de ensino superior é uma alteração sig-
nificativa e positiva na construção do espaço europeu de ensino superior 
pois, além das mais -valias académicas e culturais para os estudantes 
que os frequentam, são políticas importantes de coesão europeia e de 
paz internacional.

Portugal está ainda muito distante das metas no que toca à mobilidade 
estudantil para 2020, ano para o qual se assumiu o objetivo de 20 % dos 
estudantes terem efetuado um período de mobilidade ao longo do seu 
ciclo de estudos. Para que se melhorem os atuais índices é necessário alar-
gar a acessibilidade aos programas em duas vertentes, essencialmente.

A primeira vertente prende -se fundamentalmente com questões or-
ganizacionais. São necessárias melhorias significativas nos sistemas 
de informação e de reconhecimento de créditos, bem como uma maior 
harmonização do processo de avaliação dos alunos que frequentam os 
programas de mobilidade. É imprescindível que cada estudante saiba, 
à partida, quais as equivalências que lhe serão dadas nas unidades cur-
riculares que irá frequentar no seu período de mobilidade. A segunda, 
relaciona -se com a condição económica. Importa que esta não seja um 
entrave à frequência deste tipo de programas, pelo que devem ser me-
lhorados os sistemas europeus de apoio a bolsas de mobilidade. Estes 
programas assumem, de facto, um papel relevante como potenciadores 
de integração europeia, de coesão social e de contacto cultural que não 
pode ser ignorado.

Por outro lado, a mobilidade no ensino superior vem introduzir no 
sistema nacional uma dinâmica diferente para a qual as IES têm de se 
preparar devidamente. Os estudantes são hoje muitas vezes disputados 
já não a nível nacional, mas internacional, principalmente no que diz 
respeito à formação superior. A melhoria da atratividade das IES nacio-
nais deve também ser uma preocupação, o que exige uma melhoria da 
relação destas com a sociedade, gerando e transferindo conhecimento, 
aproximando mundos habitualmente distantes.

A empregabilidade dos diplomados deve também ser uma preocupa-
ção mais presente. Uma formação sólida de base nos primeiros ciclos, 
seguida de uma maior especialização nos segundos ciclos é um modelo 
genericamente aceite, que possibilita uma formação mais estruturada, 
potenciando as suas mais -valias. A personalização do percurso educativo, 
permitindo uma correspondência mais precisa entre diplomados e neces-
sidades do mercado de trabalho (melhorando a flexibilidade curricular e 
métodos de avaliação), bem como a valorização do percurso académico 
com atividades extracurriculares são formas hoje vistas como positivas 
pela generalidade dos estudantes e empregadores. A preparação dos 
estudantes, futuros diplomados, para o mercado de trabalho deve, dentro 
do possível, ser contínua, e quando o estágio é importante no processo 
de aprendizagem deve ser incluído no plano de estudos, devendo ainda 
ser potenciadas práticas de desenvolvimento de competências para 
uma atitude mais crítica, para o desenvolvimento da capacidade de 
iniciativa e para a criação do autoemprego em áreas do conhecimento 
mais propícias a isso.

Também o acesso às profissões e a sua relação com os ciclos de estudos 
é hoje uma preocupação estudantil. Quem avalia, quem regula, quem 
decide sobre o acesso à profissão? A introdução da avaliação e acredi-
tação dos ciclos de estudos pela A3ES veio, de alguma forma, alterar 
este panorama, pelo que urge esclarecer o papel das ordens e câmaras 
profissionais. Esta clarificação é necessária junto dos estudantes e da 
sociedade, sobretudo quando muitas vezes a frequência com sucesso de 
um curso, devidamente avaliado e acreditado pela A3ES, não dá acesso 
à profissão desejada.

Acessibilidade e Frequência
A ação social constitui um importante sistema de apoio à frequência 

do ensino superior para estudantes com comprovadas carências econó-
micas, potenciando o aumento da qualificação nacional, a mobilidade 
social e o crescimento económico. Contudo, irregularidades técnicas, 
problemas de comunicação entre serviços e estudantes, indefinição nos 
processos de candidatura, atrasos na análise dos requerimentos e nos 
pagamentos das bolsas de estudo e abrangência insuficiente são entropias 
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introduzidas sucessivamente no sistema que têm inibido a ação social 
de cumprir integralmente o seu papel.

Dados preliminares de finais de janeiro de 2013, da DGES, revelam 
que das 67 385 candidaturas analisadas (num total de 76 439), foram 
indeferidas 22 416. Recorde -se que o acesso às bolsas de estudo está 
condicionado pela situação contributiva das famílias, que muitas viram 
alterada devido ao aumento da carga fiscal, o que não foi devidamente 
acompanhado pelo sistema de ação social e veio a colocar uma elevada 
percentagem de estudantes numa situação de debilidade económica grave.

A ação social não se esgota na atribuição de bolsas de estudo, assu-
mindo também hoje a ação social indireta um papel fundamental como 
mecanismo para a promoção da igualdade de oportunidades na frequência 
do ensino superior. O acesso a alojamento e alimentação gratuitos ou a 
preços sociais permite, como ocorre em alguns países europeus, amenizar 
o peso da ação social direta.

O difícil contexto económico -financeiro em que nos encontramos 
acentua a importância da existência de um sistema capaz de ação social 
indireta, mas este tipo de apoio social deve ter como princípio ser um 
serviço o mais equitativo possível a nível nacional. Na atualidade, as 
respostas de ação social são bastante díspares entre IES, sendo mais acen-
tuadas entre instituições de subsistemas diferentes. Esta desigualdade é 
fruto de um financiamento dos serviços de ação social essencialmente 
com base no histórico das suas dotações orçamentais. Deve, assim, ser 
criado um regime de financiamento diferente que extinga as diferenças 
existentes, ao invés de as acentuar. Cumprirá à ação social indireta ter 
em especial atenção os custos suportados pelos estudantes com refeições 
e alojamento: em tempo de dificuldades este tipo de apoios são funda-
mentais para lutar contra o abandono no ensino superior.

A abertura do ensino superior a novos públicos coloca com mais 
acuidade a situação dos trabalhadores -estudantes. Apesar da legislação 
vigente definir um regime mínimo facilitador da frequência, o qual pode 
ser reforçado em normas internas decididas pelas IES, importa adequar 
os sistemas de frequência e de avaliação à condição destes estudantes, 
bem como alargar a oferta de cursos em regime pós -laboral ou de ensino 
a distância.

Recomendações
O esforço de qualificação dos portugueses e a dinâmica de transfor-

mação do ensino superior não podem estar desligados da melhoria da 
condição estudantil neste sector de ensino. O Conselho Nacional de 
Educação sublinha a necessidade de reforçar o investimento no ensino 
superior e recomenda às instituições de ensino superior e ao Governo:

1 — Apesar do momento económico e social que o país atravessa, 
devem ser desencadeadas medidas que visem evitar o abandono esco-
lar, promover o reingresso e o sucesso dos percursos formativos dos 
estudantes de ensino superior e desenvolver formas de captação de 
novos estudantes.

2 — Que o processo formativo tenha em conta a necessidade de de-
senvolver competências de empregabilidade, facilitadoras da integração 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 9227/2013
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 345/89, de 11 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de 
julho, publica -se a classificação profissional atribuída, por meu despacho 
de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles diplomas, 
à professora a seguir indicada, do ensino particular e cooperativo, que 
concluiu com aproveitamento, no ano letivo de 2008 -2009, o 1.º ano 
da profissionalização em serviço, tendo ficado dispensada do 2.º ano, 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 287/88, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 345/89.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2009. 

dos jovens no mundo do trabalho, e que sejam desenvolvidas redes e 
políticas de acompanhamento dos Alumni.

3 — Que sejam flexibilizados os planos de estudo dos cursos de modo 
a possibilitar uma formação mais alargada e diversificada em áreas de co-
nhecimento de interesse para os estudantes, em especial no primeiro ciclo.

4 — Que seja dada maior atenção à componente de ensino na avaliação 
docente e seja desenvolvida a formação pedagógica para a docência no ensino 
superior, estudando -se a importância desta na estrutura da carreira docente.

5 — Que a mobilidade transnacional de estudantes seja incentivada 
e garantidos os apoios financeiros à realização de estudos e de estágios 
no espaço europeu de ensino superior.

6 — Que a ação social seja dotada de condições para o cumprimento 
da sua missão de apoio à equidade no acesso ao ensino superior e na 
atribuição de recursos para a realização de estudos a todos os estudantes 
carenciados com adequado aproveitamento escolar.

7 — Que sejam tidos em consideração os condicionalismos dos tra-
balhadores estudantes, adequando o regime de frequência e avaliação 
dos respetivos cursos

8 — Que seja promovida a diversificação curricular e sejam consa-
grados modelos de avaliação ajustados ao percurso do estudante.

9 — Que se clarifiquem rapidamente as competências da A3ES e das 
ordens e câmaras profissionais na regulação da relação entre formação 
e acesso à profissão.

10 — Que seja criada uma base de dados fidedigna onde sejam públi-
cas informações sobre empregabilidade dos ciclos de estudos e demais 
informação que possa ser útil ao estudante candidato ao ensino superior 
(percurso escolar e perfil dos estudantes, informação dos empregadores 
sobre a adequação das competências adquiridas pelos estudantes ao 
longo do seu ciclo de estudos).

26 de junho de 2013. — A Presidente, Ana Maria Dias Bettencourt.
207090905 

Nome Grupo de recrutamento
Classificação
profissional

(valores)
Instituição de ensino superior

Sónia Isabel Lopes Marques Martins Ferreira . . . . 510 — Física e Química 13,5 Escola Superior de Educação, do Instituto 
Politécnico de Coimbra.

 20 de junho de 2013. — O Diretor -Geral, Mário Agostinho Alves Pereira.
207091934 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas da Abrigada, Alenquer

Louvor n.º 653/2013
Ao cessar funções como Diretor do Agrupamento de Escolas da 

Abrigada, Alenquer, venho por este meio reconhecer e prestar público 
louvor à minha adjunta, Dulce Maria Mateus dos Santos David, pela 
integridade de caráter, elevados nível e rigor intelectuais, competência 
profissional, invulgar aptidão para o trabalho administrativo e peda-
gógico, assim como pelas suas excecionais qualidades pessoais que se 
pautam pela afirmação constante dos valores da lealdade, abnegação e 
espírito de missão.

Ao longo destes sete anos letivos em que exerceu estas funções marcou 
incontornavelmente a evolução administrativa, pedagógica e relacional 
no seio desta comunidade educativa, na senda da visão estratégica 
definida para este agrupamento de escolas. Fomentou, através de uma 

postura de honestidade, integridade, dignidade, honra, enorme espírito 
de sacrifício, escrupuloso respeito pela lei, imparcialidade, responsa-
bilidade, coerência, sentido de dever, dedicação à causa pública e ao 
bem comum, uma inigualável contribuição para o alcançar de uma 
qualidade educativa de excelência que hoje asseguramos a todos as 
nossas crianças e jovens.

3 de julho de 2013. — O Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Abrigada, Rui Fernando de Sousa Santos Soares da Costa.

207091286 

 Agrupamento de Escolas de Alvaiázere

Despacho n.º 9228/2013

Nos termos e competências estabelecidas pelo n.º 6 do artigo 21.º e 
n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação 




